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coNvÊNro DE coopERAçÃo PAR.A GESTÃO ASSOGIADA N'
20t2009

c) que o MUNICÍP|O integra as açôês de sânêâmento básico de âmbito
êstadual, executadas por meio da CASAN, sendo, ao Ínesmo tempo, beneficiário e
contribuinte daquelas ações;

do MUNICIPIO na intêgração e no

Convônio de Cooporação para Gestlo Agsociada
quê enbo Si Celebram o f,unicipio de Agrolândia e
o Est do do Santa CataÍina, PaÉicipando como
lnbryoniontê a Gompanhia Catarinenso de Águas e
Saneamento - Casan, Visando o Planeiamento,
Regulação, Fiscalizâção o a Prsstação doe Serviços
de Abeatacimento de Água e Esgotamento
Sanitário no unicípio de Agrolândia.

O tUNlClPlO do AGROúNOIA, pessoa jurídica de dirêito público intemo, com
sede a Praça dos Pioneiros , n" 109, CEP 88420-000 - Bairro Centro, Agrolândia -
SC, CNPJ/MF 83.102.582l/0001-44, neste ato represêntado pelo Prefeito Senhor
JOSÉ CONSTANTE, doravante denominado MUNICIPIO, o ESTADO DE SANTA
cATARlt{A, pessoa jurÍdica de direito público intemo, com sede na Rodovie SC 401
no 4600, baino Saco Grande, CEP 88032-900, Florianópolis e inscdgão no CNPJ/MF
80.460.835/000163, nestê ato representado pelo Senhor ITALO GORAL,
SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DA
MICRORREGIÂO DE RIO DO SUL , participando como interveniente a
COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO - CASAN, PCSSOA
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJruF sob o no 82.5O8.43YO0O1-17,
representada pelo seu Diretor-Presidente Senhor WALMOR PAULO DE LUCA,
doÍavante denominada CASAN, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente
COtü/ÊNlO paÍa os serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário,
no âmbito do tenitório do MUNICÍP|O DE AGROúNDIA, considerando:

a) as caraclerlsticas e as necessidades técnicas, sociais e econômicas dos
sistemas e serviços de saneamento básico no MUNlClPlo DE AGRoúNDA, e,m

especial a necessidade do planejamento e do equilíbrio econômico-Íinanceiro da
prestaÉo em escala regional;

b) o disposto na Lei Municipal no 1.918, de 10 de setembro de 2009, e a Lei
Municipal nn 1.930, de 28 de outubro de 2009, que autorizou a delegaÉo da
prestaÉo dos serviços de saneamênto básico do MUNICIPIO à GASAN, poÍ meio
de coNVÊNro DE COOPERAÇÃO:

CA

TADO, poÍ m CASAN;
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e) o disposto no eÍ1.241. da Constituição Federal, com redação conferida
pela Emenda Constitucional no19/'1998 e art. '13. e 17.da Lei Federal no 11.107, de
06 de abril de 2005;

0 os termos da Lei Estadual n.o 4.il711970, que criou a COMPANHIA
CATARINENSE DE AGUAS E SANEAMENTO - CASAN, E AUIOTiZOU O POdEr
Exêcutivo Estadual a ela delêgaÍ a prestaçáo dos serviços públicos de seneaÍnento
básico no ESTADO DE SANTA CATARINA, como também a Lei da Reforma
Administrativa Lei no 381 de 07 de maio de 2007;

g) os teÍmos da Lei Orgànica do Município concernentes à politica de
saneamento básico;

h) os têrmos da Lei Estadual no 13.517/2005, quê cria a política estadual de
saneamento;

i) o CONTRATO DE PROGRAMA que será cêlebrado entre MUNICIPIO e a
CASAN que deverá ser anexado ao presente Convênio dentro do prazo de 90
(noventa) dias, após a apÍovaÉo do PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO;

j) o disposto no artigo 24, inciso )üVl da Lei Federal no 8.666/93 (Lei de
Licitações);

k) os termos da Lei Federal no 11.44512007 que estabelecê as diretrizes
nacionais para o saneamento Msico e para a polÍtica federal de saneamento básico,
resolvem:

firmar o presente CONVÊNIO, que se regerá pelas disposições legais
atinêntes à matéÍia e pelas cláusulas e condiçõês a seguir estipuladas.

GúUSULA PRITEIRA: DO OBJETO

O presente CONVÊN|O tem por objeto o planejamento, regulaÉo,
Íiscalizaçáo e a prestaÉo dos serviços de abastecimento de água e esgotamento
sanitário no MUNICIPIO.

CúUSULA SEGUNDA: DO PLANEJAUENTO

A prestação dos servíços
procedimentos e as açóes previstas

básico observará osde
NICIPAL DE SANEAMENTO

r)à
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Básico, a ser elaborado pelo Município, bem como, do CONTRATO DE
PROGRAMA, e suas revisÕês, ajustes e âditivos, visando à realização de sua
adequada prestaÉo e gradual expansão.

§ 10 As metas iniciais dos serviços de saneamento básico são aquelas
estabelecidas neste Convênio, firmado entrê o MUNICÍPIO, o ESTADO, a CASAN e
o ÓnoAO REGULADoR DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

§ 20 As eventuais reüsÕes e ajustes das metas iniciais dos seNiços de
saneamento básico ensêjaÍão alterâçõês no CONTRATO DE PROGRAMA, sendo
asseguradas à preseNaçáo do equilÍbrio econômico-financoiro da sua prestação e a
necessária articulação e adequaÉo com o planejamento e com as metas de âmbito
regional ou estadual-

§ 3o Sempre que alterações no ordenamento tenitodal implicar em
necessidadês de rêvisão do PTANEJAMENTO dos serviços de saneamento básico,
o MUNICIPIO deve informar ao ESTADO através da CASAN, e ambos, de comum
acordo, poderáo alterar aquelas metas, observando-se a preservaÉo do equillbrio
econômico-financeiro da prestação dos serviços e a adequação ao planejamento e
às mêtas de âmbito regional ou estadual.

CúUSULA TERCEIRA - DA REGUI.AçÃo E FIScALIzAçÃo

O exercÍcio das funções de regulaçâo e de fiscalizaÉo da prestação dos
seruiços de saneamento básico no Municipio será objeto de atuaÉo do ORGÃO
REGUIáDOR DO ESTADO DE SANTA CATARll.lA, em instÍumento à parte, com a
colaboração do MUNIC|PIo, que observará o conjunto das medidas bgais,
sobretudo dos artigos 21 a27 da Lei Federal no 11.445Í2OQ7, beÍn como disciplinas
contratuais e regulamentares que rêgem o presente Convênio e o CONTRATO DE
PROGRAMA, visando à adequada e eficiente prestação dos serviços.

§ ío Enquanto náo houver medidas regularnentares iniciais e especÍficas, e
até a completa adaptação à Lei Federal no 11.445107, ficam mantidas as tarifas
relativas aos serviços de água e esglotos sanitários aplicadas pela CASAN em todo o
Estado de Santa Catarina, que poderão ser reajustadas anualmente, pelos Índices
de coneção setoriais, sem prejuÍzo da aplicação do Decreto Estadual no 1.035/08,
ou outro qualquer que vier a substituÍ-lo.

§ 2' As medidas regulamentares iniciais dos serviços de saneamento
básico sáo aquelas estabelecidas no presente Convênio e no CONTRATO DE
PROGRAMA a seÍ fiÍmado entre o MUNICIPIO e a CASAN, assim como as medklas
legais iniciaÍs são aquelas vigentes à época da assinafura, em especial as seguintes
leis: Lei Municipal no 1.918/2009 (autorizativ
Leis Federais no 8.987/1995, 1Í.107/2005

CA

Estadual no 13.5í712005, e as
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§ 3. O ÓRGÃO REGULADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA podeTá
alteÍar noÍmas regulamentares inioais, assim como estabelecer outras adicionais e
compleÍnentares, sendo assegurada a preservação do equilibrio econômico e
Íinanceiro da sua prestaçâo dos sêrviços.

§ 4" As afterações nas normas lega's poderão enseiar revisão do Convênio
de CooperaÉo e do CONTRATO DE PROGRAMA, inclusive quanto suas metes,
visando à adequada e eficiente prestaÉo dos serviços de saneamento básico e à
preservação de seu equilÍbrio econôínico e financeiro.

§ 5' O ÓRGÃO REGULADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
veriÍicará peÍmanentemente o cumprimento, das condições contratuais, legais e
regulamentares que regem a pÍestaçâo dos serviços no Municlpio, podendo adotaÍ
as mdidas preventivas e punitivas aplicáveis.

§ 6' O ÓRGÃO REGULADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
homologará os reajustes tarifários periódicos, na forma das normas contratuais,
legais e regulamentares.

§ 7' O ÓRGÃO REGUTADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
procederá e decidirá sobre as revisôes, periódicas e extraordinárias, previstas no
CONTRATO OE PROGRAMA, homologando as revisões taÍifárias eventualmente
decorÍentes.

§ 8' O ÓRGÂO REGULADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA deverá
elaborar relatôrios anuais de acompanhamento e desempenho da pÍestaçâo dos
seÍvirios no MunicÍpio, na foÍma das normas contrahrais, legais e regulamentares,
que deverâo ser apresentados ao MUNICIPIO e a CASAN durante o primeiÍo
semestre do ano subsêqüênte.

§ 9. o ÓRGÁO REGULADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA deverá
realizar audiências públicas e outras formas de informaÉo e consulta à populeÉo,
na forma das normas legais e regulamentares, pelo menos:

I - anualmente, para apresentaÉo e discussão do relatÓrio a que se refere o

§ 80;

ll - em pÍocessos de revisão periódica ou extraordinária do CONTRATo DE
PROGRAMA.

§ 10. As audiências públicas a q § 90 deverâo ser realizadas
com a @laboração e participaçâo do

,f
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Saneamento Básico, e poderão ser realizadas regionalmente, por agrupamentos de
MunicÍpios envolvidos.

§r1 o ÓRGÁO REGULADOR DO ESTADO DE SANTA CATARTNA
poderá cobrar da CASAN taxa de regulaÉo e Íiscalizaçáo dos seÍviços de
saneamento básico, na foÍma prevista em lei e no CONTRATO DE PROGRAMA,
que será acrescida à tarifa, sendo especifrcada na conta do consumidor, cujo
repasse a CASAN efetuará à Reguladora.

CúUSULA QUARTA: DAS ATRIBUIçÔES

Para a consecuÉo do objeto pactuado neste instÍumento, além das demais
cláusulas deste CONVÊNIO, oompête:

§ 1o Ao MUN|CIPTO:

| - teÍ acesso, por intermédio de seus agentes devidamente credenciados,
às instalações e aos dados relativos à administraÉo, contabilidade e recursos
técnicos da CASAN no MUNICIPIO;

ll - realizar investimentos, mediante êntendiÍnentos especíÍicos com a
CASAN, para antecipaÉo de metas ou paÍa atendimento de demandas não
previstas no PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO ou no CONTRATO DE
PROGRAMA;

lll - indicar ao ESTADO, atÍavés da GASAN, as necessidades de revisão
das metas previstas no CONTRATO DE PROGRAMA e no planejamento dos
serviços;

lV - acompanhar o cumpÍimento das metias e dos padrÕes dos serviços,
previstas nas normas legais, regulamentiares e contratuais, indicando eventuais
falhas e ne@ssidâdes de ajustes;

V - declarar bens imóvêis de utilidade pública, em caráter de urgência, para
Íins de desapropriação ou insütuir$o de servidáo administrativa, efetuando o
pagamento das respectivas indenizações;

Vl - estabelecer limitações administrativas e autorizaÍ ocupações
temporárias de bens imóveis pare assêgurar a realizaçâo e a conservaÉo de
-^ã,i^^. ô .rhrâe .vinclllâílôs à exDlorecão dos serViÇOS que ConstefáO nOv \-a§il7 L
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Vll - responsabilizar-se pela execução, no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, pela recomposiÉo da pavimentaçáo nas vias e logradouros públicos, que
eventualmente tenham sido danificados, conduindo-a em igual prazo;

Vlll - responder pelo pagamento das tiarifas dos serviços de água e esgoto
de que sejam usuários os próprios órgãos municipais;

lX - o MUNICIPIO deverá críar o Conselho Municipal de Saneamento
Básico, de câráter consultivo, nos termos do art. 47. da Lei no 11.445107, visando a
promoçáo do controle social;

X - elaborar o PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO, conforme disposto
na Cláusula Segunda deste Convênio e no art. 90, inciso l, da Lei Federal no

1',t.4r'.5Í2007;

Xl - acompanhar e avaliar o cumpriÍnento das metas pela CASAN, no
ámbito de sua atuaÉo no MUNICIPIO;

Xll - disponibilÊar os dados da caÍtogÍafia municipal, bem coíno os de
contribuintes, limitada a liberaçáo somente às inÍoÍmações uteis aos serviços, obieto
deste instrumento;

Xlll - comprovaÍ atÍavés das devidas certidões sua regularidade fiscal com
a Fazenda Estadual e Federal, na foÍma da lei;

XIV - apresentar pÍestaÉo de contes dos recursos constantes do presente
convênio.

XV - a indicação, pêlo Chefe do Poder Executivo, paÍa a chefia da Agência
no Município de Agrolàndia, dentro do quadro de pessoal da CASAN.

§ 20 Ao ESTADO, através da CASAN:

I - operar, manter e @nseívar o Sistema de Abastecimento de Água e
Esgotamento SanMrio, garântindo ao MUNICIPIO, suprimênto adequado,
continuidade e p€Ímanência do seÍvho;

ll - executar estudos, projetos ê obÍas, objetivando eq-uacionaÍ e solucionar,
de íorma satisfatória, deíiciàrcias no Abastecimento de Agua e EsgotaÍnenb

JU

Sanitário no MUNlclPlo;

CA
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X - arrecadar, deÍinir e revisar velores tarifários, pertinentes eo obiêtivo
deste Convênio de Cooperação, até a compbta adaptaÉo à Lei Federal no

'l'1.445107, nos termos da Cláusula Terceira, § 1o;

lll - ciêntificar o CheÍe do Poder EXECUTIVO MUNICIPAL, dos Planos e
Proietos que serão. elaborados para a execuçáo de obras e seÍviços no Sistema de
Abastecimento de Agua e Esgotamento Sanitário;

lV - fomecer elementos ao MUNICIPIO sobre qualquer obra ou atividade
desenvolvida em seu tenitório, bem como, a qualklade e confiabilidade dos serviços;

V - observar as posturas municipais quando da execução dê obras e
instalação de equipamentos de serviços, necessários aos sistemas de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário;

Vl - comunbar ao MUNICIPIO, corn antecedência mÍnima de 48 (quarenta e
oito) horas, para compatibilizaÉo corn as taÍefas, que a ele coínpete, quaisquer
serviços que tiver de realizar em üas e logradouros públicos, com exceçáo das
interuenções emergenciais a fim de que haia uma perfeita e harmoniosa
coordenação dos trabalhos entre a municipalidade e a CASAN;

Vll - sinalizar as vias públicas em quê e6tiverem sendo executados os
serviços de instalação, reparos ou ampliaÉo das redes dos serviços concedidos, de
a@rdo com o cÓDlco NACIONAL DE TRANSITO, respondendo pelas
indenizações eventuais, oriundas de acidentes que a omissâo daquela providência
porventura determinar;

Vlll - inÍormar ao Municipio, sempre que este solicitaÍ, no prazo máximo de
í5 (quinze) dias, quanto ao programa de ação no MUN|CIP|O e quanto às tarifas
vigentes;

lX - ressarcir o Munictpio das despesas decorÍentes da recomposiÉo da
pavimentação das ruas e passêios, quando por ele for execúada. Os valores
corÍespondentes aos sêÍviços mencionados, fixados de coínum acordo entre os
contÍatantes, no máximo em valor (7ual ao @Írente Íro mercado;

Xl - repassar ao Fundo Municipal de Saneamento Básico, percentagem de
7 (sete) o/o, da anecadaçáo bruta. A aplicação destes recursos sêrá exclusivo em
obras e a@es complementares de Saneamento Básico, com depósito até o 10o dia
de cada ,?", *19_g_i_t1i::ro.realizado no loo dia do mês subseqüente ao da

\cÁsÁNl,/
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CúUSULA QUINTA: DO PRAZO

o prazo de vigência deste CoNVÊNlo é de 30 (trinta) anos, contados da
data de sua assinatura, admitindo-se prorrogação.

CLÁUSULA §EXTA: DA EXTINÇÃO DO CONVÊN|o

O presente CONVÊN|O poderá ser EXTINTO, exclusivamente, nas
sêguintes hipóteses:

| - pelo MUNICIPÍO, unilatêÍalrnente, através de denúncia fundamentada e
motivada, sempre que o relevante interesse público o autorize em caso de risco na
descontinuidade da prestação do6 seÍviços;

ll - advento do Termo Final do ptazo do CONVÊNIO, sem que hala
prorrogaÉo pactuada êntre as PARTES;

lll - pelo descumprimento de quaisquer dos itens relacionados na Cláusula
Quarta

§ 10 A denúncia total ou parcial do CONVÊN|O pelos CONVENENTES, não
afeta â v-igência do CONTRATO OE PROGRAMA firmado entre o MUNIGIPIO e a
CASAN pãra a prestação dos SERVIÇoS DE SANEAMENTo BÁSrcO.

§ 20 Em quahuer hipótese, a reversão no advento do teÍmo contratual fiar-

se-á @m a indenização das parcelas dos invesümentos vinculados a bens
reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com
o obietivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido.

§ 3o Em caso da não adaptaçào à Lei Federal no 11.445120O7, sem a
devida elaboraÉo do PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO Básico e assinatura
do respeciivo CONTRATO DE PROGRAMA, será suspenso o repasse ao Fundo
Municiial de Saneamento e o MUNICIPIO obrigado ao ressarcimento da totalidade
dos valores depositados pelâ CASAN.

§ 4o O pagamento de eventual indenizaçâo será rêalizado, mêdiante
garantia real, por meio de O4 (guatro) parcelas anuais, iguais e su@ssívas, da parte

outras indenizaçôes relacionadas àainda náo amortizados de
prestaÉo dos serviços, realizados

CA

róprio do concessionário ou de

r',
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controlador, ou originários de operações de financiamento, ou obtídos mediante
emissâo de ações, debêntures e outros tÍtulos mobiliários, com a primeira parcela
paga até o último dia úil do exercício financeiro em que ocorer a reversão.

cúusuLA sÉTrilA: DA pREsrAÇÃo oE cot{TAs

A prestação de contas de quê tÍata a Cláusula Quarta, paÉgrafo primeiro,
item XlV, será elaborada de acordo com as Normas de Contabililade e Auditoria
expedkJas pela Diretoria Financeira e de Rêhções com o Mercado da CASAN e do
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

CLÁUSULA OITAVA: DAS CO,TUHICAçÓES

As comunicaçÕes entÍe os participes serão ebtuadas poí escrito e
remetidas sob protocolo, sendo admÍtidos os meios eletrônicos, devendo neste caso
ser encaminhada cópia poÍ escrito, sob protocolo.

§ 1 o Consirjeram-se, para efeitos de remessa das comunicações, na Íorma
desta Cláusula, os seguinbs endereços:

b) CASAN - Rua EmÍlio Blum, no 83 - Baino Centro - Florianópolis/SC -
cEP 88020{10;

c) ESTADO - Rodovia SC 401, no 4.600, Baino Saco Grande -
FlorianópoliíSC - CEP 88032-900.

§ 2o Quahuer das PARTES poderá modiÍicar o endereço mediante simples
comunicação poÍ escÍito às demais.

cúusuLA NoNA: puBLtcAçÃo E REGlsrRo oo coNvÊN|o

Dentro de 20 (vinte) dias que se seguirem à assinatura deste CONVÊNIO, o
MUNrc[Prc e a CASAN pÍovidenciarâo a sua publicaçáo, mediante extrato, nos
respectivos Diários Oficiais.

A, v

a) MUNICIP|o - Praça dos Pioneiros, 109 - Bairro Centro - AgrolândialSC

-cEP8&420400 ;
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CúUSULA OÉCIMA: FORO

Fica eleito o foro da Comarca de FLORIANÓPOLIS, capital do Estado de
Santa Catarina, para nele serem resolvidas todas as questÕes judiciais, derivadas
deste instrumento.

Assim, havendo sido ajustado, fizeram as partes lavrar o presente
instrumento, em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que serão assinadas pelos
representantes do MUNICIPIO, do ESTADO e da CASAN, juntamente com duas
testemunhas, para que produza seus regulares efeitos.

AGROúNDh, 28 de outubro de 2009.

SECRETARIo DE ESTAoo DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DA
MICRORREGIAO DE RIO DO SUL

É

PREFEITO MUNICI DEAGROúNDA

CA

DA CASANDIRETO

CARL E

DIRETOR REGI ORTE/VALE DO ITÀJAI

ome: u no José Dalcanale Nome: Sasse
Testemunhas:

CPF: 907.755.03S91 CPF: .378.969-15

ffi@
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